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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho pressupõe que a força de produção constitui um cenário de mudanças e desenvolvimento ao longo da historia. A principio, na concepção capitalista industrial observava-se uma excessiva exploração e desvalorização da mão de obra. O individuo equivaler-se-ia a base material e a organização do trabalho no modo de produção capitalista. As constituintes dos processos produtivos foram evoluído-se, e formulando nesse sentido um cenário de globalização, que caracterizou a aceleração intensa dos processos de internacionalização e mundialização, inerentes ao capitalismo desde sua fase original. 

Nesse foco o que se pretende observar é a evolução do capitalismo contemporâneo, enfocando a analise no século XXI, com seus panoramas duais, no desenvolvimento do cenário mercadológico e padrões capitalistas atuais.

Para realizar as analises pretende-se analisar a falta da totalidade, do conhecimento sobre o processo, método e conhecimento geral de produção, as especializações, que se tornam cada vez mais freqüentes nesse âmbito capitalista global, abrindo espaço também para as tendências contemporâneas dos trabalhos informais. 

Em gênese busca-se analisar os pontos que determinam dentro de uma visão capitalista contemporânea, tendo como base o processo histórico sobre as forças produtivas, as influencias e tendências globais atuais, e ponderar a existência da degradação da mão de obra nesse âmbito capitalista atual _ Porque no capitalismo contemporâneo, ainda existe a degradação da mão de obra?
2 Bases sociais e suas respectivas forças de trabalho 

Mediante a divisão social do trabalho, as classes, camadas ou categorias sociais ocupam seu lugar na sociedade, ou seja, a partir da base material e da organização do trabalho no modo de produção capitalista, dá-se a sua determinação estrutural. Contudo, tal determinação é afetada pela interação com a Superestrutura, isto é, pelas relações de dominação e subordinação políticas, ideológicas e econômicas (POULANTZAS, 1975, p.15).
As classes podem ser definidas como “um conjunto de agentes sociais determinados principalmente, mas não exclusivamente, por seu lugar no processo de produção, isto é, na esfera econômica”. (POULANTZAS, 1975, p.13). Em outras palavras, a categoria de análise é definida através do posicionamento dos agentes no conjunto das práticas sociais, pelo seu lugar na divisão social do trabalho. (POULANTZAS, 1975, p.13).
Num primeiro momento, Marx (1983), foca-se à luta econômica entre capitalista e operário, situada no âmbito individual, dos agentes de produção, embate inicial onde não se manifesta nitidamente as relações de classe. Num momento posterior à proletarização de grandes contingentes humanos e à formação da consciência perante os interesses comuns e coletivos, tem-se estabelecido o contraponto entre burguesia e camadas operárias, que progressivamente passa a ser o choque entre as duas classes.
                                             Assim, esta massa já é uma classe perante o capital, mas ainda não para si mesma. Na luta, da qual só assinalamos algumas fases, esta massa reúne-se, constitui-se em classe para si. Os interesses que ela define tornam-se interessem de classe. Mas a luta de classe contra classe é uma luta política. (POULANTZAS, 1971, p.59)
Assim, segundo Marx (1983), a luta política de classe torna-se nível determinante do domínio das relações sociais, concentrando as suas contradições e refletindo as interações com os outros níveis de luta de classe. Nesse sentido, Marx converge sua teoria acerca das classes para o ponto considerado por ele nodal: a luta política das classes como elemento crucial da transformação e motor da História.

3 Globalização e impactos na contingência mercadológica e social

Segundo Sonia Aguiar (1999), a globalização parte do principio de aceleração intensa dos processos de internacionalização e mundialização, inerentes ao capitalismo desde sua fase original. A idéia de "globalização" surge, como um destino inexorável da humanidade e de todas as suas formas de organização e de relações, nesse âmbito o tema interfere nas concepções da produção teórica das ciências sociais dos anos 90 como a da “pós-modernidade" nos anos 80. Transforma-se, assim, como observou Roland Robertson (1994): 
                                     Em um “campo de esporte" intelectual que dilui a complexidade dos nexos global-local-global, das relações interessados, da tensão contínua entre o universal e o particular e entre o nacionalismo e a mundialização, pressupondo uma padronização sociocultural (incluindo os processos de trabalho e as aplicações tecnológicas) e homogeneização das visões de mundo, que levariam a uma "civilização global unitária", sem resistências, contradições, ambigüidades ou incertezas.
Nesse âmbito de acordo com Renata Silva Zambelli [20_?] o que é observado atualmente é o florescimento no seio das Ciências Humanas, tendências que se dedicam à reordenação dos supostos e das bases constitutivas da realidade. A chamada ‘crise de representação’ segundo autora o conjunto das Ciências Humanas é: “marcada pelo descrédito na eficácia de suficiência dos paradigmas até então existentes”

Ainda segundo Zambelli [20_?], o cenário global atual demonstra uma fragmentação conceitual.
                                      Não é considerando na atualidade a totalidade como ponto de partida fundamental para as reflexões e, destitui-se a sensibilidade que valorizava, sobretudo, o sujeito e a ação social.
Segundo Tom Coelho (2011), tendo em vista esse cenário altamente especializado, que perdeu a consciência do processo como um todo é que surgem novas tendências que determinam o mercado de trabalho vigente. 
3.1 Mudanças de paradigmas e evolução do trabalho

As grandes empresas têm diminuído o número de vagas disponíveis e são as pequenas companhias as provedoras do mercado de trabalho atual. Ainda assim, a oferta de trabalho é infinitamente inferior à demanda e, paradoxalmente, muitas posições deixam de ser preenchidas devido à baixa qualificação dos candidatos. (COELHO, 2011).

Nesse contexto surgem tendências que caracterizam as alternativas para se compor esse mercado de trabalho tão seletivo que segundo Machado da Silva (1993) pode ser identificado sob a forma da informalidade e a precarização do trabalho. Segundo o autor, nos anos 60 o debate sobre a informalidade estava circunscrito ao estudo das formas de aproveitamento do trabalho, que nas economias consideradas subdesenvolvidas, era marcado pela instabilidade, pelo baixo nível de produtividade e uma remuneração irrisória, o que obrigava os trabalhadores a uma dupla jornada, realizando também trabalhos domiciliares para a satisfação de parte de suas necessidades.    

Já na década de 70, de acordo com Forbes (1989), os componentes do trabalho informal são redimensionados pelo acelerado crescimento demográfico urbano nos países de terceiro mundo, que além das características anteriormente atribuídas, passa a ser entendido como setor econômico que abriga os trabalhadores incapazes de serem integrados aos setores produtivos mais importantes da economia capitalista em desenvolvimento, sendo assim 
obrigados a compor e buscar meios de sobrevivência em atividades economicamente menos importantes e que compunham o denominado setor informal.

Os trabalhadores do final do século XX encontram-se pressionados pelas condições sociais e econômicas geradas no atual contexto do movimento de reprodução do capital, que em sua ânsia de reprodução cria a suas próprias armadilhas, que geram problemas que acabam por ser transferidos para os trabalhadores. Assim se tornam imediatas as mudanças na concepção da estruturação e da formação profissional. 
Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), no Censo da Educação Superior de 2009, em relação às instituições de ensino e a sua elevação percentual comparativa com o ano de 2008. O censo registrou 28.966 cursos, sendo 28.671 de graduação, segundo o orgão, ”O numero de instituições publicas cresceu 3,8 % de 2008 para 2009, enquanto o numero de instituições privadas cresceu 2,6 %. Observou-se também que quase a metade do numero de matriculas da graduação superior concentram-se nos cursos de Administração, Pedagogia, Direito e Engenharia”. Nesta perspectiva o INEP, analisou também uma coleta individualizada das informações de alunos, para dessa forma identifica-los como indivíduos independentes dos cursos ou instituições de ensino. Assim é possível identificar as áreas de interesse profissional de maneira mais ampla, possibilitando a visão e as tendências do mercado. 
Dados de 2010 do INEP demonstram estatísticas que contradizem a visão de falta de profissionais capacitados no mercado de trabalho. No Brasil o numero de universitários dobrou nos últimos dez anos. Em 2010 o país tinha seis milhões e trezentos mil estudantes na graduação, contra pouco mais de três milhões em 2001. A proporção dos estudantes que terminam a graduação também aumentou. A relação de formandos para calouros em 2001 era de 33%, enquanto em 2010 essa relação subiu para 44%. Outro fator de relevância também é a questão da evolução dos estudantes nas regiões mais pobres do Brasil, o Norte detinha de 4,3% dos estudantes universitários em 2001, sendo que hoje essa margem elevou-se para 6,5 %%, a região nordeste também obteve um acréscimo nos números, passando de 15% em 2001 para 19,3 %.

4 Degradação do trabalho 
O mercado globalizou-se, porem a exploração profissional ainda se demonstra vigente e atual. Muitos fatos ainda se assemelham com as bases industriais capitalistas, dos séculos iniciais dos processos de industrialização. Ainda é notável a exploração do trabalho infantil em diversos setores e empresas, segundo o Instituto brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em pesquisa realizada no ano de 2000, tendo como base de dados os estados brasileiros, esses indicadores ainda preocupam e assumem postura contraditória quando se observa o desenvolvimento e alto de índice de globalização mundial em pleno século XXI. 
                                             Existem no Brasil 502.000 crianças e adolescentes com idade de 5 a 17 anos envolvidas em trabalho doméstico. Desse total, 230.000 têm até 16 anos incompletos, portanto abaixo da Idade Mínima de Admissão ao Trabalho - IMAE, o que se configura uma situação ilegal. Na distribuição por regiões, a região nordeste concentra 33% de crianças e adolescentes no trabalho infantil doméstico, 31% na região sudeste, 15% na região sul, 11%na região centro oeste e, 10% na região norte. No Pará, em 2001, os trabalhadores infantis domésticos somam 25.605, o que representa 18,98% do universo de 134.897 trabalhadores infantis no estado.
O trabalho infantil doméstico atinge diretamente o gênero feminino, 95,3% das crianças e adolescentes são do sexo feminino. As meninas ingressam no trabalho doméstico, em primeiro lugar, em busca de sustento próprio e da família. Buscam no trabalho a possibilidade de continuar e/ou reforçar os estudos. Além desses dois fatores, agrega-se um terceiro a violência familiar e, em alguns casos o abandono paterno e materno. Para a maioria, 64,4%, esse ingresso ocorre entre os 12 e 15 anos de idade.
Outra perspectiva em que o trabalho esta sujeito, é a atual situação de mão de obra escrava em que trabalhadores ainda estão submetidos. Uma equipe de fiscalização do Ministério do Trabalho encontrou, no fim do mês de junho, uma casa na Zona Norte de São Paulo onde 16 pessoas, sendo 15 bolivianos, viviam e trabalhavam em condições de semi-escravidão. Eles produziam peças para a empresa fornecedora da marca de roupas Zara, que faz parte do grupo espanhol Inditex.

Os trabalhadores enfrentavam uma jornada de trabalho de mais de 16 horas por dia em uma casa, onde também viviam. A remuneração paga pela empresa a cada um dos funcionários não era condizente com o tempo de trabalho, e eles tampouco tinham carteira assinada. Não havia salário fixo_ afirmou a costureira Maria Susicleia Assis, diretora do Sindicato das Costureiras de São Paulo e Osasco. "Além disso, muitas vezes eles chegavam a trabalhar 20 horas por dia". (Revista Veja, 2011)
Foram identificadas pelo Ministério do trabalho e emprego (MTE), cerca de 35 oficinas que apresentavam possibilidade de ter trabalho escravo, realizado por bolivianos (portanto com indício de tráfico), produzindo roupas da marca Zara. Até o momento, quatro foram fiscalizadas. O quadro encontrado pelos agentes do poder público incluía contratações ilegais, condições degradantes, jornadas exaustivas e cerceamento de liberdade (seja pela cobrança e desconto irregular de dívidas dos salários, o truck system, seja pela proibição de deixar o local de trabalho sem prévia autorização), (Revista Veja 2011)
A rede não é a primeira a ser flagrada com a presença de trabalho irregular em sua cadeia. Em abril deste ano (2011), uma oficina que prestava serviço para a Argonaut – uma das marcas de roupas da linha jovem da rede Pernambucanas – foi flagrada com bolivianos que trabalhavam mais de 60 horas semanais para receber 400 reais.
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 (art. 7º, XXXIII) admite o trabalho, em geral, a partir dos 16 anos, exceto nos casos de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nos quais a idade mínima se dá aos 18 anos. A Constituição admite, também, o trabalho a partir dos 14 anos (art. 227, § 3º, I), mas somente na condição de aprendiz (art. 7º, XXXIII). Incide no crime previsto no art. 149 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), com a nova redação dada por esta Lei, sujeitando-se às penalidades nele previstas, independentemente das demais penalidades previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, quem utiliza, de qualquer forma, o trabalho de alguém reduzido à condição de escravo, ou a condição análoga.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dessa forma nota-se que a mão de obra atravessou vários contingentes tendo como base uma implicação desfavorável nos séculos iniciais da industrialização. Com a inserção das maquinas ocorreu, uma desvalorização do individuo como força de trabalho, um aumento no desemprego e a posteriori uma globalização acelerada. Essa tendência gerou uma requisição de mão de obra especializada pra suprir a alta tecnologia implantada nos processos produtivos. 
Esse cenário obrigou a sociedade a não ter mais como foco o processo como um todo, o que gerou uma grande especificidade do trabalho. Com isso ocorreu um aumento na necessidade de aprimoramento e uma queda considerável do âmbito geral do processo. 

A tecnologia surgiria como alternativa juntamente com as alterações nas questões trabalhistas e sociais, para a evolução da força produtiva. Porem em pleno século XXI ainda é possível observar vários fluxos que contradizem o processo. Na medida em que se aumenta o numero de estudantes em níveis de graduação, e especialização superior, aumenta-se também a falta de mão de obra especializada. Tal fato parece contraditório. Há empregos para pessoas capacitadas mais estas estão em falta no mercado, mesmo com o aumento nos investimentos e inserção em instituições de ensino superior e qualificações técnicas. Com a falta do suprimento e da alocação dessa demanda, os trabalhos informais tornam-se mais abrangentes e assumem papel de destaque na economia.
Em âmbito geral a economia global se desenvolveu de forma exponencial nas ultimas décadas, porem o século XXI ainda é marcado por potenciais excludentes do trabalho. O trabalho escravo, e inserção de imigrantes nesse cenário, alem da exploração da mão de obra infantil, são tendências atuais que vislumbram um capitalismo contemporâneo caracterizando pela degradação do trabalho. Mesmo com todo desenvolvimento, investimentos e qualificações as quais a base mercadológica esta situada, o que se observa é uma regressão cíclica as bases capitalistas industriais, que exploram o trabalhador, e sua força de trabalho, onde uma grande parcela social ainda vive na divisão primaria do trabalho, no qual o valor agregado ao individuo é proporcional ao valor da sua produção, se mantendo de certa forma alienados do processo contemporâneo de produção.
Com todas as analises realizadas é possível perceber que há uma inexorável gama de acontecimentos históricos, políticos, econômicos e sociais que caracterizam o trabalho no capitalismo contemporâneo, não sendo possível dessa forma responder com clareza no presente trabalho, os aspectos que motivam a existência em pleno século XXI da ainda atual degradação do trabalho e sua gênese. Dessa forma foi possível ponderar apenas, fatos relevantes, que conduzem a uma visão mais critica sobre o tema. Para uma resposta mais incisiva e pautada de dados mais ricos para uma resolução da pergunta proposta, seria necessário uma pesquisa que abrangesse um tempo maior de analise, com outros recursos didáticos de estudo, e um leque maior de autores e artigos científicos, que pudesse dessa forma servir de apoio para uma construção concreta e sem viés do tema abordado por esse trabalho acadêmico. 
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